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RESUMO – A Educação nas Tramas da Linguagem. Este artigo tem por obje-
tivo trazer à discussão o tema da linguagem a partir da perspectiva herme-
nêutica inscrita no pensamento heideggeriano. Tendo como fio condutor o 
método fenomenológico-reconstrutivo, explora algumas possibilidades in-
terpretativas que esta tradição de pensamento oferece para a construção de 
um diálogo com a educação. Assim, desde uma dobradiça de análise com 
a educação, busca olhar para a linguagem a partir de seus princípios inter-
nos de proliferação e, na contramão das concepções clássicas sobre o tema, 
expõe a tese de que nada acontece fora da linguagem. Por fim, entende que 
é na linguagem que moram às possibilidades de instauração de sentido em 
educação.
Palavras-chave: Educação. Linguagem. Acontecimento. 

ABSTRACT  – The Education in the Weft of Language. This article aims to 
bring to the discussion the theme of language from the hermeneutic pers-
pective inscribed in heideggerian thought. Having as a guiding thread the 
phenomenological-reconstructive method, explores some interpretive pos-
sibilites that this tradition of thought offers for the construction of a dialo-
gue with education. Like this, through a hinge of analysis with education, 
seeks to look at language from its internal principles of proliferation and, 
in the opposite direction to the classic conceptions on the subject, exposes 
the thesis that noting happens outside of language. Therebyl, understands 
that it’s in the language that live the possibilites of establishment of sense 
in education.
Keywords: Education. Language. Happen. 
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Introdução 

Escrever sobre a linguagem não representa uma tentativa de tra-
zer a linguagem para o universo daquilo que se escreve, pois segundo 
o entendimento aqui exposto, é a própria linguagem que sustenta o es-
crever. Assim, escrever sobre a linguagem significa ir ao encontro de seu 
acontecimento. Significa, ademais, vagar por suas fendas como aquele 
que busca recolher-se em sua morada. E isso quer dizer que escrever 
sobre a linguagem é, talvez, apenas um modo de farejar o lugar em que 
vigora seu modo de ser. Posto isso, meu objetivo, aqui, não é arrastar a 
linguagem para as tramas da representação, mas ouvir, no sentido de 
auscultar, aquilo que a própria linguagem fala. Isso, por entender que é 
em sua normatividade que se hospedam nossas possibilidades de com-
preender aquilo que sustenta o educar. Mas de que maneira isso pode 
acenar caminhos para o campo educacional? A que lugar esta empresa 
pode nos levar? A nenhum lugar para além daquele sobre o qual já nos 
encontramos. E mesmo que isto soe paradoxal, compreender a lingua-
gem a partir dela mesma é um esforço que pode contribuir, significati-
vamente, para que possamos chegar onde já estamos. E não seria este 
o esforço da ciência? Sem dúvida. Com diferentes propósitos e por di-
ferentes perspectivas, esta é a meta da ciência: chegar onde já estamos. 
Isso, contudo, não quer dizer que aqui se busque com a linguagem um 
chegar de vez. Além dessa pretensão fazer parte de um projeto filosófico 
que este texto não acompanha, esta seria uma pretensão ingênua, pois 
o nosso estar no mundo é profundamente dinâmico, rizomático e urdi-
do por uma gama incomensurável de acontecimentos e complexidades 
que impedem qualquer tipo de imobilidade. O fato é que, no mundo da 
vida, sempre haverá entropias que farão mutantes as realidades. E não 
é em meio a essas metamorfoses que também se encontra a educação? 
Certamente. E é justamente diante dessa mutabilidade contínua que o 
tema da linguagem assume importância ainda maior. Por quê? Porque a 
linguagem é nossa morada. Assim, para chegarmos, ao menos uma vez, 
onde já estamos não há outro caminho que não o da linguagem. Por 
quê?  Porque conforme Heidegger (2003), “[...] a linguagem fala” (p. 9). 
E se a linguagem fala é, pois, na fala da linguagem que moram nossas 
possibilidades de compreender o mundo e as coisas. 

Isso, contudo, não significa fazer da linguagem um fundamento 
da educação e, tanto menos, fazer da educação um lugar sobre o qual 
a linguagem se fundamenta. A linguagem é linguagem e isso nos su-
gere, justamente, o contrário: mais do que nos oferecer um Gründe, ela 
nos coloca sempre para mais perto de um Abgrund. E mesmo que a lin-
guagem nos conduza para a beira de um abismo, isso não significa que 
ela nos precipita ao nada. Abismo é lugar de profundidade. E onde há 
profundidade há sempre a possibilidade de encontrarmos aquilo que 
não chega, habitualmente, a superfície. Nas fendas estreitas dos lugares 
profundos, vivem espécies desconhecidas de saberes que só se entre-
gam aos que abdicam da superfície para farejar, tal como Zaratustra, o 
sinuoso caminho que o a ser conhecido determina. Assim, na tentativa 
de farejar o vigor da linguagem nas fendas da própria linguagem, divido 
o artigo em duas seções. 
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A primeira: O Quê Significa Falar? Da noção clássica da linguagem 
à leitura heideggeriana versa sobre os principais aspectos que susten-
taram a noção clássica da linguagem e mostra, ademais, como a lin-
guagem vai se desligando da representação metafísica para, doravante, 
alcançar sua ressignificação ontológica e inscrever seu ser na histori-
cidade da compreensão. A segunda: A Saga do Dizer e o Acontecimento 
Apropriador do Aprender busca sustentar a tese de que é na linguagem 
que o educar efetiva-se, materialmente, como um acontecimento apro-
priador que possibilita o aprender. Deixando a linguagem falar e atu-
ando sobre o quê em sua fala se mostra, busco, aqui, acionar algumas 
alavancas interpretativas que seus princípios internos de proliferação 
oferecem para pensarmos a instauração de sentido em educação a par-
tir, sobretudo, de uma leitura hermenêutica da linguagem. 

O Quê Significa Falar? Da Noção Clássica da Linguagem 
à Leitura Heideggeriana 

Se perseguirmos as diferentes posições sobre o quê significa falar, 
iremos perceber que, de um modo geral, entende-se que a fala é a ex-
pressão sonora das coisas da alma. Em outros termos, esta visão subor-
dina a fala ao campo da mecânica e faz da linguagem um meio de exte-
riorização. Esta posição sustenta-se, basicamente, em três descrições. A 
primeira, e mais habitual, é aquela que entende linguagem como pura 
expressividade. Nesta caracterização, falar é a forma de trazer para fora 
aquilo que se interioriza. Surpreende, no entanto, que a representação 
mais exterior à linguagem a considere expressão justamente quando 
esta caracterização se fundamenta, segundo Heidegger (2003), pelo re-
curso de uma interioridade. A segunda busca sustentar a noção de que 
a linguagem é uma atividade que o homem desempenha, por exemplo, 
ao falar uma língua. Nesta caracterização antropocêntrica, é o homem 
quem fala. Aqui, não podemos dizer, tal como Heidegger, que a lingua-
gem fala, pois assim o homem seria apenas sua promessa. Já a terceira 
descrição considera que a fala é uma expressão da linguagem do ho-
mem que busca “[...] uma representação e apresentação do real e do ir-
real” (Heidegger, 2003, p. 10).

Essas descrições paradigmáticas sobre o que significa falar, sus-
tentam, há centenas de anos, as representações correntes que guiaram 
nossa compreensão sobre o significado da linguagem. E ainda que não 
concordemos com tais representações, há de se ter claro que elas são 
corretas na medida em que são frutos daquilo que a investigação so-
bre os fenômenos da linguagem pode constatar ao longo do tempo. Em 
educação, essas descrições ainda sustentam grande parte da literatura 
e das investigações que têm na linguagem seus eixos de análise. Num 
exame rápido sobre o assunto, é possível constatar que, na produção 
corrente, boa parcela dos estudos1 que, de alguma maneira versam so-
bre a linguagem, tratam a linguagem como meio de comunicação; como 
meio de ensinar e aprender; como ferramenta de mediação pedagógica; 
como técnica; como um instrumento que pode ser utilizado pelo professor 
em uma atividade; como uma capacidade de expressão léxica ou gramati-
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cal. Algumas ainda falam em aquisição de linguagem e defendem a ideia 
de que o professor é um tutor de linguagem. Não há qualquer problema 
no que concerne à validade dessas caracterizações. O que, porém, ocor-
re é que essas perspectivas buscam uma descrição exata e inabalável 
da linguagem deixando, assim, praticamente inobservada a linguagem 
como linguagem. Preservando uma noção clássica da linguagem elas 
buscam, quase sempre, descrever a linguagem a partir de uma visão 
externa à linguagem. Na conhecida obra As Palavras e as Coisas, Fou-
cault (2000) nos mostra como essa noção deitou raiz sobre os modelos 
paradigmáticos de caracterização da linguagem. Partindo da noção de 
que, hegemonicamente, a representação da linguagem esteve formada 
por um quadrilátero composto pelas teorias da proposição, articulação, 
designação e derivação, Foucault traça uma espécie de polígono clássico 
da linguagem para mostrar sob que bases de entendimento ela mante-
ve-se apoiada durante longo tempo. 

O quadrilátero elaborado por Foucault atua e está organizado da 
seguinte forma. Em linhas gerais, a articulação seria aquilo que dá con-
teúdo à formação verbal que se projeta de uma proposição. A articulação 
é o que preenche o vazio verbal da proposição. No entanto, ela se opõe 
à proposição para então diferenciar as coisas que, em suas atribuições, 
religam uma à outra. Já a teoria da designação é o segmento do quadrilá-
tero que manifesta a ligação das formas nominais que a articulação re-
corta. Contudo, a designação se opõe ao recorte das generalidades que 
a articulação produz. A teoria da derivação mostra, por sua vez, o movi-
mento das palavras desde sua origem, porém, o desvio que a linguagem 
produz na superfície da representação cria uma oposição que rompe o 
caráter estável que, numa perspectiva metafísica, supostamente liga-
ria a raiz de uma palavra à representação de uma coisa. Desta forma, a 
derivação retorna à proposição uma vez que sem ela a própria designa-
ção permaneceria presa em si e, assim, não daria conta da generalidade 
que, para Foucault, autoriza um laço de atribuição. 

É preciso observar que, para Foucault, o quadrilátero da lingua-
gem opera em relações diagonais. A primeira diagonal une a articulação 
à derivação, ou seja: se existe uma linguagem articulada por palavras é 
porque desde o ato fundante da designação elas (as palavras) não pa-
ram de derivar-se e, assim, adquirem o que Foucault (2000) diz ser uma 
extensão variável. Para o mesmo autor, é justamente neste eixo do qua-
drilátero que está fixado o estado de uma língua. Isto se dá pelo fato de 
que a função articulatória de uma língua é determinada pelo estágio de 
derivação no qual ela se encontra. É nesse estágio que, também, define-
se a dimensão histórica e seu poder de discriminação. A outra diagonal 
do quadrilátero vai da proposição à origem. Em outros termos, ela vai 
da afirmação presente no ato de julgar à designação presente no ato de 
nomear. É no eixo entre estes segmentos que está situada a relação entre 
às palavras e as coisas que elas representam. Assim, se considerarmos 
que uma representação é aquilo por meio do qual podemos dispor o que 
uma coisa é, então, o que as palavras fazem não é dizer o ser de uma 
coisa, mas apenas nomear algo já representado pela linguagem. Assim, 
se “A primeira diagonal marca o progresso da linguagem em seu poder 
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de especificação” (Foucault, 2000, p. 164), a segunda marca o “[...] en-
redamento indefinido entre a linguagem e a representação” (Foucault, 
2000, p. 164). Para usar termos de Foucault (2000), ora a palavra funcio-
na com seu poder de representar, ora ela atua com seu poder de compor e 
de decompor. 

Doravante, ali no ponto onde se cruzam as diagonais do quadrilá-
tero está o nome. Portanto, para esta noção, nomear significa represen-
tar uma representação de forma verbal dentro, pois, de um quadro geral 
de coisas já representadas. É no nome que as funções da linguagem se 
cruzam e que a representação salta sobre uma proposição. Nele tam-
bém o discurso se articula ao conhecimento. Dessa forma, se os nomes 
fossem precisos e a língua fosse bem-feita, para usar uma expressão de 
Foucault (2000), não seria difícil separarmos o juízo verdadeiro do falso. 
Encontrar o erro seria uma operação simples. No entanto, a derivação 
infinita da linguagem produz desvios que impedem uma profilaxia do 
erro que, consequentemente, nos colocaria diante da verdade mesma. 

Ademais, mesmo que Foucault tenha investido no tema, foi Niet-
zsche (2000) foi quem, por primeiro, se encarregou de tornar isso mais 
explícito. No aforismo 11 da obra Humano, Demasiado Humano, ao dis-
cutir o caráter representacionista da linguagem, ele traz a noção de que, 
por muito tempo o homem acreditou em nomes de coisas com a mesma 
veemência que acreditou em aeternae veritates. Com base nisso é que 
o nome se tornou o termo do discurso. Para Foucault, por exemplo, o 
nome esgota a possibilidade de falar, pois faz com que tudo gire e per-
maneça a girar em torno daquilo que ele representa. Em termos nietzs-
chianos, isto ocorre porque a representação instaura uma permanência 
do significado. Nesta direção, fica claro que os quatro segmentos desse 
quadrilátero emolduram a visão clássica da linguagem. Uma visão, di-
gamos, pneumática que encontrou seu limite exatamente no ponto em 
que suas linhas diagonais se cruzam. Essa noção externa à linguagem 
nasce por uma intenção e por um conjunto de exigências representacio-
nistas que buscam “[...] meramente compreender o que quer dizer o tex-
to, e não de farejar, ou mesmo pressupor, um duplo sentido” (Nietzsche, 
2000, p. 19). Assim, para o romantismo, conseguir nomear as coisas foi 
uma enorme conquista, mas, numa perspectiva foucaultiana, este foi 
também o motivo pelo qual o nome deixou de ser entendido como a es-
sência da linguagem para, então, se tornar seu enigma mais fervoroso.

E para Foucault (2000), depois que a linguagem se desprendeu da 
primazia do nome, ficou cada vez mais claro que há um discurso não-
discursivo através do qual a linguagem se manifesta em seu ser bruto. 
Em acordo com o mesmo autor, entendo que é, justamente, a partir 
deste ser bruto da linguagem que poder-se-á farejar a linguagem da lin-
guagem. Isso, tendo como base a noção de que “A linguagem tem em 
si mesma seu princípio interior de proliferação” (Foucault, 2000, p. 56). 
Não há, pois, uma lógica externa que atua em seu funcionamento, pois 
a linguagem é normativa. O funcionamento das coisas é já o despoja-
mento da linguagem. Assim, para dizer em termos foucaultinaos aquilo 
que bem poderia ser dito em termos heideggerianos, uma prática edu-
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cacional na linguagem só é possível à medida que a busca de sua função 
não se retenha puramente à palavra, mas que seja farejada na existência 
mesma da linguagem; em sua relação histórica com o mundo e com as 
coisas. É justamente esta relação que, a partir de agora, pretendo explo-
rar para, quem sabe, extrair daí a possibilidade de fazermos uma expe-
riência pensante com a linguagem em educação. 

A Saga do Dizer e o Acontecimento Apropriador do Aprender

Se por muito tempo a linguagem esteve dissolvida como brasa 
nas cinzas da representação, o século XX foi o lugar em que vimos suas 
chamas reacenderem. Foi com o linguistic turn que uma nova clarei-
ra acendeu diante do tema. Tendo Wittgenstein como figura de proa, 
o linguistic turn abriu caminhos para inúmeras mudanças que, dora-
vante, marcaram o pensamento sobre a linguagem. Assim, a principal 
mudança que este movimento produziu nas concepções pertencentes a 
fase que lhe antecedeu, foi determinada pelo reconhecimento que Wit-
tgenstein fez de que os limites da linguagem representam os limites do 
mundo. Em outros termos, o insight fundamental desta virada é o de 
que somos seres propriamente linguísticos. Foi diante desta noção que, 
segundo Berticelli (2013), passamos para o entendimento de que o mun-
do que há é o mundo que está na linguagem. Diante disso, mesmo que 
inúmeros autores2 tenham levado adiante os efeitos do linguistic turn, 
foi Heidegger (e depois Gadamer) quem desvelou um horizonte próprio 
à linguagem para, assim, redefinir o seu caminho na própria redefini-
ção que fez do ser.

Contudo, esta discussão se presta a equívocos de toda sorte. O 
primeiro, e talvez o mais infantil, é reconhecer em Heidegger a origi-
nária noção sobre uma suposta unidade do ser. Para evitar qualquer 
confusão, é fundamental observar que este não é o ponto de partida de 
Heidegger, mas sim, de Husserl. Heidegger não é um filósofo da identi-
dade, senão da diferença. Não obstante, a questão do ser em Heidegger 
não recepciona o idealismo e nem requisita sua fundamentação última. 
Pelo contrário. O que aí se encontra suspenso é o definitivo abandono 
da metafísica. Assim, a elaboração da questão do ser em Heidegger é 
um ponto de partida e não uma linha de chegada. Um ponto de partida 
que, inclusive, abala o firme terreno husserliano para mostrar que o ser-
aí presente em sua virada hermenêutica, exige uma compreensão que, 
por sua vez, a metafísica não dá conta de fornecer. E se foi na sucessão 
de Nietzsche que Heidegger viu caducar a metafísica transcendental, 
foi também aí que ele viu a designação de uma abertura que o permitiu 
compreender o ser como acontecimento histórico. É no bojo dessa re-
viravolta hermenêutica que Heidegger, portanto, abriu caminho para 
uma importante reconsideração da linguagem. Uma reconsideração 
que fez-faz do próprio homem um caminho de linguagem. Mas por que 
somos caminho de linguagem? Ora! Porque a linguagem fala. Mas se 
somos caminho, de onde vem a fala da linguagem que nos percorre? Ela 
vem daquilo que se diz. No dito a fala da linguagem inicia sua saga. E 
onde ela termina? Em lugar nenhum. Por quê? Porque a fala se abriga no 
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dito assim como a doçura se abriga no mel. Ai nenhuma das partes pode 
desgarrar-se da outra. Ambas constituem unidade, na pluralidade das 
vozes. Em outras palavras, o dizer é o abrigo em que a fala da linguagem 
se resguarda. E, heideggerianamente falando, no dito a fala resguarda 
tanto aquilo que perdura em seu vigorar, quanto aquilo que vigora em 
seu perdurar. No entanto, para Heidegger (2003), temos que buscar a 
fala da linguagem num dizer genuíno e não em um dizer qualquer. Mas 
o quê significa dizer genuinamente? “Dizer genuinamente é dizer de tal 
maneira que a plenitude do dizer, própria ao dito, é por sua vez inaugu-
ral” (Heidegger, 2003, p. 10). 

Em educação isto é fundamental, pois é na apropriação do dizer 
que se mostra o acontecimento apropriador do aprender. Não em um 
dizer habitual, mas em um dizer apropriador. Não em um dizer copia-
do, colado, decorado se assim preferirmos, mas em um dizer genuina-
mente pensado. Mas o quê é uma apropriação? É um aprendizado que 
converte o apreendido em coisa própria. É, pois, aquilo que se inaugura, 
genuinamente, no gesto do dizer. No entanto, aprender não é simples-
mente apreender. Aprender significa apropriar-se daquilo que se apre-
ende. Lembremos que a palavra apropriação significa tornar próprio, 
tornar seu. De tal modo, para tornar próprio é preciso trazer para per-
to. Assim, a apropriação depende de uma aproximação. A aproximação 
edifica-se, por sua vez, no diálogo hermenêutico que o educar deter-
mina. Trata-se, aqui, de um diálogo que se insere nas múltiplas entra-
das do pensamento. Muitas vezes, se bem quase sempre, estas entradas 
interpretativas são ignoradas no processo pedagógico. Ora é porque a 
aula termina, ora porque o assunto é outro e ora porque também su-
bestimamos as interpretações dos alunos. A noção de diálogo a que me 
refiro deve conservar-se aberta à pluralidade das vozes. É apenas neste 
horizonte que uma tal proximidade pode ser conquistada. E isto é fun-
damental, pois é no espaço da proximidade que o diálogo se eleva e, ao 
elevar-se, ele provoca, genuinamente, o dizer apropriador do aprender. 
Aqui, a experiência da leitura ilustra um pouco desse processo de diálo-
go. Isto é: ler não é aprender pela palavra. Ler é evocar pela leitura. Ler é 
trazer à proximidade aquilo que toa na evocação do que se lê. Ler, nesta 
perspectiva, é muito mais do que dominar o léxico de uma língua. Ler é 
atribuir mundo. Portanto, ler também é nomear mundo. 

Mas (para reter-me um pouco sobre isso) o quê significa nomear? 
Nomear não é atribuir palavras. Nomear é evocar no sentido latino em 
que a palavra evoco-are significa chamar. Assim, nomear é chamar para 
o entorno da palavra. Nomear é, portanto, aproximar o que toa quando 
se evoca. No entanto, esta aproximação não cria o que se evoca no ges-
to da nomeação. Esta aproximação que se mostra na evocação apenas 
convoca e traz para perto da palavra a vigência e o vigor daquilo que se 
recolhe na ausência. É, pois, nesta convocação que a evocação provo-
ca aquilo que se evoca. Mas em que sentido se dá essa provocação? No 
sentido de trazer para perto o que se recolhe na distância que vigora 
na ausência. Assim, provocar é chamar, reivindicar para a proximida-
de, é retirar da distância aquilo que se evoca de uma ausência para o 
descobrimento de um aparecer. Pensemos assim: ao dizer, vamos ver o 
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Sol, eu os levo, imediatamente, para debaixo do Céu. Por quê? Porque a 
performatividade da linguagem une o ato de dizer ao ato de fazer. Com 
base no segundo Wittgenstein, esta foi a tese apresentada por Austin 
(1990) na conhecida obra Quando dizer é fazer. Para ele, o dizer pro-
duz sua ação. Neste sentido, Berticelli (2004) fez um avanço importante 
diante da questão ao reconhecer que é justamente aí que reside a nor-
matividade da linguagem. Para ele, não há precedência em relação ao 
dizer por que a própria intenção do falante é linguisticidade. Assim, ao 
nomear eu evoco, e ao evocar eu convoco as coisas para perto daquilo 
que a palavra reúne. Estas coisas reunidas acerca da palavra são o que 
caracterizam o nomear. Desta forma, nomear não é dar nome às coisas, 
mas evocar, reunir, trazer, convocar, provocar, convidar aquilo que vi-
gora numa ausência para o descobrimento de um aparecer que se mos-
tra no acontecimento de uma presença. Por isso, ler é evocar. Ao mesmo 
tempo, ler é colher daquilo que se evoca. No entanto, a palavra não se 
introduz na língua pela nomeação. Ela se introduz por conta própria.  É, 
pois, justamente, na presença que o nomear provoca que as coisas são 
evocadas em seu fazer-se. E nesta evocação é que, também, desabrocha 
o modo de ser da coisa. 

Por conseguinte, Heidegger (2003) nos dirá que, fazendo-se coisa, 
as coisas des-dobram o mundo e, sendo sua própria duração, perduram 
no mundo. Ao perdurar, as coisas dão, segundo Heidegger, suporte a um 
mundo. Como? Sendo gesto do mundo. Vale, no entanto, lembrar que 
suportar quer dizer: ter sobre si, aguentar. Então, aquele que suporta é 
aquele que porta e transportar aquilo que tem sobre si. Desta forma, se 
a coisa suporta um mundo, então nomear não significa apenas evocar 
coisas. Nomear é atribuir mundo. Seguindo esta perspectiva, Heidegger 
(2003) nos mostra que a mesma evocação que nomeia as coisas, tam-
bém chama-provoca a saga do dizer que nomeia o mundo. Nesse senti-
do, o dizer é que entrega o mundo à coisa e que dá para a coisa morada 
no mundo. Mas o quê confere à coisa e ao mundo seus modos de ser? A 
linguagem, pois seus modos de ser são operados pela linguisticidade 
presente na historicidade da compreensão. Ocorre, pois, que a lingua-
gem fala e no falar da linguagem as coisas são evocadas para o início 
de uma saga que se revela no dizer. Desta forma, é na saga do dizer que 
coisa e mundo recebem seus modos de ser. 

Não obstante, vale dizer que uma coisa é tudo aquilo que, de algu-
ma maneira, é. E mundo é o gesto das coisas e o lugar em que as coisas 
se estruturam. Portanto, aqui, a palavra mundo deixa de ter um sentido 
metafísico porque não busca representar o universo, a história, a natu-
reza ou, então, determinar a totalidade da existência em um único sor-
vo de entendimento. Não há no conceito de mundo aqui exposto aque-
la pretensão idealizada pelo materialismo iluminista, de uma história 
unitária, portanto, universal3. O mundo que há é o mundo presente na 
pluralidade da linguagem. Mas se o tomamos neste sentido, onde é en-
tão que mundo e coisa se encontram? Onde é que seus modos de ser 
entram em fusão? Bem, essas questões por si mesmas nos indicam um 
caminho na medida em que pressupõem a existência de um lugar em 
que mundo e coisa se encontram e de um lugar sobre o qual colocam 
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em fusão seus modos de ser. Dessa forma, essas questões nos indicam a 
existência de um lugar entre mundo e coisa. Portanto, é nesse entre que 
mundo e coisa se encontram. O entre é o lugar. E como se sabe, entre é o 
lugar que está no meio de dois. Vale lembrar que a palavra entre vem do 
latim inter. In é um prefixo latino que indica um movimento para den-
tro, para o inter-ior. Assim, o entre não é um lugar que apenas distingue 
as partes das quais é meio. Entre é um lugar em que as partes também 
se reúnem e, em seu inter, se entrelaçam. Portanto, a existência de um 
entre indica um lugar de intimidade entre mundo e coisa.

Mas onde é que vigora esta intimidade? Para Heidegger (2003), a 
intimidade mundo-coisa vigora, justamente, na diferença que o entre 
recolhe. Recolhida na intimidade do entre, a diferença reúne mundo e 
coisa. Na perspectiva heideggeriana, pode-se dizer que, ao reuni-los, a 
diferença tanto dá suporte ao fazer-se do mundo quanto ao fazer-se das 
coisas. Seguindo essa mesma perspectiva, podemos dizer que a dife-
rença recolhida no entre é que entrega para mundo e coisa seus modos 
de ser. Assim sendo, fica claro que, na forma como está aqui concebi-
da, a palavra diferença não indica diferenciação, tanto menos é forma 
de representar uma relação. Diferença é meio. Para utilizar termos de 
Heidegger (2003), a diferença é meio que apropria as coisas no gesto de 
mundo e que, também, apropria mundo concedendo coisas. Portanto, o 
entre chama mundo e coisa para o meio de sua intimidade. Em outras 
palavras, a diferença não é anterior ou posterior ao mundo e a coisa. A 
diferença vigora no acontecer de mundo e coisa. Ela recolhe e sustenta o 
meio em que mundo e coisa se entrelaçam. Ela não é aquilo que susten-
ta o mundo. O que a diferença faz é sustentar um lugar, um meio, sobre 
o qual mundo e coisa se acomodam. Assim “A claridade pura do mundo 
e o brilho simples das coisas dimensionam no seu entre, a diferença” 
(Heidegger, 2003, p. 22, grifo meu). 

Neste sentido, a diferença evoca-chama mundo e coisa para o 
meio de uma intimidade e, ao fazer isso, ela acomoda o fazer-se das 
coisas no fazer-se do mundo. Em outras palavras: a diferença aquieta 
as coisas no mundo. Aquietar quer dizer acomodar as coisas de modo 
que elas possam, em seus gestos, resguardar o mundo. Dessa forma, ao 
aquietar, a diferença não apenas repousa as coisas nos braços do mun-
do, como faz repousar o mundo no bastar-se das coisas. Dito de outra 
maneira, as coisas repousam no mundo e o mundo se basta nas coisas. 
É nesse par de movimentos que se dá o aquietar da quietude. E quietude 
não significa aquilo que não soa. Não soar é apenas a ausência de um 
movimento de entoação. E essa ausência não deve ser assumida como 
um espaço vazio. O aluno surdo não soa entoando, mas algo soa na au-
sência do seu toar. Portanto, a quietude que vigora na ausência de en-
toação não é um espaço vazio, mas sim, um espaço de acontecimento. 
Esse é o meio em que se aquieta o fazer-se mundo do mundo e o fazer-se 
coisa das coisas. Mergulhados, assim, em tal quietude é que mundo e 
coisa resguardam a diferença. E quietos, portanto, em seus modos de 
ser, mundo e coisa se aquietam na intimidade que a diferença convoca. 
É precisamente aqui, na quietude desse aquietar, que se dá um soar. Não 
se entenderá o sentido desse soar se pensarmos que soar é produzir um 
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som. Algo soa no silêncio. E esse soar só ocorre na quietude que o silên-
cio recolhe. Há um soar que só o silêncio produz. Há um soar que não se 
dá fora do silêncio. Em outros termos, do silêncio vem um dizer que só 
soa enquanto coisa não dita. Assim, a diferença chama aquilo que soa 
na quietude. A diferença evoca em seu chamar recolhedor. É, justamen-
te, aí que a linguagem fala. Ela fala “[...] quando o chamado da diferença 
evoca e convoca mundo e coisa para a simplicidade de sua intimidade” 
(Heidegger, 2003, p. 24). 

Posto isso, é possível dizer que a fala da linguagem acontece na 
consonância da quietude. E isto ocorre porque a linguagem apropria-se 
da diferença para seu acontecer. Mas como o homem pode se apropriar 
da fala da linguagem se ela acontece na quietude? Uma vez que o ho-
mem pertence a essa consonância, é na fala da linguagem que ele alcan-
ça tal apropriação. A apropriação do homem se dá no falar da linguagem 
e não ao contrário. O homem é capaz de produzir ruídos, ou seja: ele é 
capaz de falar entoando sons por meio de palavras. Por isso, através da 
articulação da palavra, a fala do homem traz da quietude a fala da lin-
guagem para seu acontecimento. Assim, “[...] a fala da linguagem proje-
ta a palavra do homem no mundo, e o mundo, por sua vez, reflete-se na 
linguisticidade da palavra” (Sichelero, 2019, p. 5). 

Diante disso, a palavra do homem rompe o silêncio da quietude 
e com esse rompimento a quietude, então, soa em palavras. É, pois, no 
rompimento da quietude que, também, nasce o discurso. O discurso do 
homem entoa palavras, rompe a quietude e chama a diferença que a 
linguagem apropria em seu acontecer. É na diferença que a fala da lin-
guagem apropria a fala do homem. Da diferença é que o homem recolhe 
suas palavras. É, também, por meio da diferença que o homem corres-
ponde à linguagem. Aliás: “O homem fala à medida que corresponde à 
linguagem” (Heidegger, 2003, p. 26). Vale lembrar que, para Heidegger, 
corresponder é escutar. Mas como escutar a fala da linguagem? Corres-
pondendo ao chamado da diferença. Mas quê caminho isso pode nos 
indicar? O caminho da linguagem. Mas a fala da linguagem não deveria 
nos colocar diante da linguagem ela mesma? Não. A fala da linguagem 
que se mostra na correspondência da diferença apenas indica o cami-
nho para a linguagem. Nessa indicação que a fala produz é que, em 
acordo com Heidegger (2003), podemos nos aproximar da possibilidade 
de trazer a linguagem como linguagem para a linguagem. 

Mas para isso, é preciso prestar atenção ao que, de um modo ou 
de outro, está falando em sua fala (a da linguagem). No entanto, mesmo 
que aquele que fala vigore em seu falar e que a fala pertença àquele que 
está falando, aquilo que está falando na fala do falante não o pertence 
propriamente. Por quê? Porque aquilo que fala na fala não pertence ao 
falar do falante. A fala enquanto aquilo que, de diferentes formas, se 
pronuncia por um falante é o âmbito residual daquilo que o falante diz. 
O que está falando na fala não é pronunciado, expressamente, pela fala 
do falante. A fala apenas sustenta e convoca o que está falando para o 
interior do dizer. Quando o professor fala que a primavera está chegan-
do ao fim ele anuncia, através do que não se fala, o início do verão4 (e 
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um sem fim de coisas que a performatividade da linguagem suscita.  A 
impressão que isso nos oferece é de que aquilo que se fala parece estar 
separado daquele que fala. Diante disso, mesmo que, em geral, os alu-
nos se atenham à fala do professor é à fala do que não é falado que os 
orienta na compreensão sobre o que o professor diz. Assim, aquilo que o 
professor ensina sobre uma matéria fala de diferentes formas por meio 
daquilo que ele, propriamente, não diz. Aquilo que a fala do professor 
diz está descolado do falar enquanto pronúncia. A mecânica da pronún-
cia apenas convoca e reúne através do som nomeador da palavra. 

 Portanto, quem fala não é apenas a palavra entoada pelo falante. 
Quem fala em uma fala é, também e paradoxalmente, aquilo que não 
se deixa falar. Em outras palavras, aquilo que fica impronunciado no 
falar também é o que dá sentido ao que se fala propriamente. Sem essa 
correspondência não haveria sentido algum naquilo que se diz. Ou seja: 
aquilo que não se deixa falar faz parte do discurso presente naquilo que 
se fala. Dessa forma, aquilo que não se deixa dizer só existe enquanto 
coisa não dita. Consoante a isso, aquilo que fala em uma fala não per-
tence ao homem, mas ao universo próprio da linguagem. É aí que vigora 
a linguagem: na articulação dos que falam com sua fala e daquilo que 
aí, nessa fala, não se fala. É preciso, no entanto, olharmos com cuidado 
para o sentido que, aqui, carrega consigo aquilo que se fala do falar. Se 
não prestarmos atenção ao que está falando naquilo que aqui se fala, 
também não daremos conta de fazer, ao menos uma única vez, uma ex-
periência pensante com a linguagem da linguagem em educação. Mui-
to embora as definições fonéticas-sonoras-mecânicas da linguagem 
sejam corretas, elas não nos propiciam uma experiência educativa da 
consonância daquilo que soa na quietude. Tanto menos elas nos possi-
bilitam uma correspondência entre a proveniência da quietude e o que 
significa soar. 

Assim, além da linguagem ser reduzida ao campo daquilo que 
soa toando, o educar acaba sufocado por um imenso palavrório que, 
pretensiosamente, parece portar os limites daquilo que uma fala diz. 
Ignora-se que na quietude também se acomoda um modo de saber pro-
veniente daquilo que não se deixa falar. E ao ignorar aquele soar que a 
palavra não suporta ignora-se, também, o suporte para um novo edu-
car. E aqui a palavra novo não adjetiva algo, necessariamente, melhor. 
A palavra novo acena para uma experiência educativa que, mesmo não 
submetendo-se à inflação avaliativa ou aos cordames metodológicos da 
didática e das pedagogias tradicionais, é parte sim do processo educati-
vo. Trata-se, portanto, de uma experiência onde “[...] a fala e o que se fala 
já se mostram como aquilo através do que e em que algo vem à lingua-
gem, isto é, algo vem a aparecer à medida que algo se diz” (Heidegger, 
2003, p. 201, ênfase no original). 

A importância educativa dessa colocação é flagrante na medida 
em que nos indica uma leve, se bem marcante, diferença entre falar e 
dizer. Essa diferença ilustra-se naquelas ocasiões em que alguém fala 
e, por horas falando, acabe sem dizer nada. No entanto, essa diferença 
também pode ser constatada, de maneira inversa, naquela ocasião em 
que, mesmo sem falar nada, o aluno diz muito. Mas o quê significa di-
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zer? Tendo como fio condutor a hermenêutica filosófica, é possível sus-
tentar que, a saga do dizer significa mostrar. Tudo que fala numa fala, 
fala mostrando. A obra de arte, por exemplo, fala mostrando. Ela mostra 
quando dá sua notícia ao espectador. E sua notícia sempre se mostra de 
diferentes maneiras porque seu mostrar é sempre histórico. Daí enten-
de-se que em tudo vigora um mostrar que vela e se desvela na saga mos-
trante de um dizer. Quando educando e educador falam um com o ou-
tro eles participam de um processo no qual mostram coisas um para o 
outro. No dizer eles oferecem ao outro o que emerge do conversar e, nes-
se conversar, inauguram um saber que se mostra no interpretar. É, pois, 
exatamente dessa apropriação interpretativa de um saber, que eclode o 
genuíno acontecimento de um dizer. Aqui é fundamental aclarar que o 
caráter genuíno deste acontecimento não descarta as imagens de pen-
samento, para assim escamotear uma expressão de Deleuze (2018), mas 
apenas conserva o sentido particular daquele que inaugura em seu di-
zer algo que ainda não fazia parte de seu repertório, seja como criação 
ou repetição. Aquele que aprende a andar de bicicleta vive, na primeira 
vez que anda, um uma experiência genuína. O mesmo não ocorre com o 
aluno que, pela primeira vez, escreve uma palavra qualquer? Algo de ge-
nuíno ocorre para ambos. Portanto, aprender genuinamente refere-se 
àquele aprendizado que, muito embora seja conduzido pelo professor, 
só acontece no plano privado de uma singularidade que, inclusive, não 
pode ser mensurada. 

Assim, o acontecimento apropriador de um aprender reúne aquilo 
que se articula na saga mostrante de um dizer. Isso é fundamental, pois 
a apropriação de um saber só ocorre na efetiva emergência do aprender. 
Contudo, há que se ter cuidado para não confundir saber com aprender. 
Saber e aprender são como que dois lados de um mesmo sulco, porém, 
em meio a eles há um rasgo lógico que lhes atribui lugares diferentes 
dentro da mesma envergadura. Ou seja: saber não quer dizer aprender. 
Só chega ao saber aquele que primeiro compreende aquilo que apren-
de. Aliás, só aprende aquele que, antes, compreende. Primeiro o aluno 
compreende e compreendendo é que ele aprende. Vale ressaltar que, 
aqui, não há espaço para uma leitura puramente abstracionista do 
aprendizado, muito embora a distância que aqui mantenho do repre-
sentacionismo assim o faça parecer. De qualquer forma, um exemplo 
razoável (e divertido) para ilustrar esta noção está na vivência, já men-
cionada anteriormente, daqueles que se aventuram a andar de bicicleta 
pela primeira vez. Ou seja: só aprende a andar de bicicleta aquele que 
antes compreende os signos do equilíbrio. É só assim que o andar, aqui, 
se torna um aprendizado possível. E seria isto algo abstracionista? Pare-
ce-me que não, pois aí há uma dinâmica de compreensão sobre a qual 
se instaura materialmente um saber. A própria experiência educativa 
nos mostra que quando o aluno compreende um conteúdo ele, imedia-
tamente, passa a demostrar significativas mudanças no aprendizado. 
Diante disso é possível dizer que só alcança o saber aquele que aprende 
a compreender. Assim, diferente da noção que às pedagogias histórico 
críticas construíram de que o aluno aprende para saber compreender o 
mundo, aqui há um desenho completamente diferente. 
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Diante disso, há que se observar que nem sempre o genuíno 
acontecimento de um dizer se revela naquilo que se deixa mostrar, por 
exemplo, em uma avaliação ou mesmo em um relato. Ele pode se res-
guardar como indício de algo que se vela naquilo que não se deixa falar. 
Isso vai de encontro aos nossos hábitos representacionistas que buscam 
o sentido e avaliam o resultado do processo educativo, exclusivamente, 
na estrutura daquilo que o aluno verbaliza. Desconsidera-se que aquilo 
que o aluno não verbaliza resguarda o caráter original de algo que ainda 
não se deixou mostrar. Subestima-se, portanto, a possibilidade de um 
aprender originário presente no a ser conhecido que as coisas não ditas 
conservam. São também nas coisas não ditas que estão apoiadas as vi-
gas de um dizer. Aquilo que não se deixou verbalizar é o que, por muito 
tempo, garantiu a possibilidade de que o homem continuasse falando. 
Se na verbalização de sua fala o homem atingisse a plenitude do que diz 
e nada deixasse inobservado na envergadura de seu dizer, de há muito o 
diálogo homem-mundo teria malogrado. 

Dessa forma, frente a enorme inflação avaliativa que se atravessa 
na esfera educacional e da frenética mensuração dos aprendizados atra-
vés da pura objetificação e objetivação dos saberes, acabamos deixando 
encoberto o vigor da linguagem e evitamos o diálogo que se mostra na 
saga do dizer. A saga do dizer reúne no vigor da linguagem aquilo que 
na fala ainda não foi considerado. E repousando sobre a saga do dizer 
é que a linguagem vigora e, em seu vigorar, ela perdura mostrando. Por 
isso que “[...] o vigor da linguagem é a saga do dizer enquanto o mostran-
te” (Heidegger, 2003, p. 2003, ênfase no original). Um pouco diferente 
da concepção pragmática que vem de Peirce, aqui, não há um signo que 
sustenta aquilo que a linguagem mostra, pois para Heidegger, aquilo 
que a linguagem mostra é que sustenta os signos. Contudo, quer seja na 
pragmática peirceana, quer seja na hermenêutica heideggeriana, não 
podemos dizer que esse mostrar é o efeito da ação do homem no sentido 
de que não é o homem que mostra, mas o signo (para Peirce) e a lingua-
gem (para Heidegger). No entanto, em contraste com a posição peirce-
na, entendo que o signo apenas mostra como uma correspondência de 
linguagem. E mesmo na ocasião em que esse mostrar se dá por meio da 
fala do signo, aquilo que aí se mostra está, invariavelmente, precedido 
de um deixar-se mostrar que vigora na linguagem. O signo fala a lingua-
gem da linguagem a partir da linguagem. E isso só é possível porque, 
segundo Heidegger (2003), desde sempre pertencemos à linguagem. Sua 
fala persegue a saga do dizer para ali se mostrar.  Podemos dizer, então, 
que a linguagem fala mostrando. E ela fala na medida em que mostra 
desde si mesma. “Nesse sentido, escutamos a linguagem deixando que 
ela nos diga a sua saga” (Heidegger, 2003, p. 203). E independente do 
modo em que se dá essa escuta, o que escutamos é um dizer que sempre 
acompanha o nosso escutar. A nossa fala persegue o dizer que aí escu-
tamos. Portanto, fala é escuta de linguagem. Em outros termos, falamos 
escutando a linguagem como aqueles que a sua saga pertencem. 
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Considerações Finais

Com base naquilo que expus até aqui, é possível considerar que 
a saga do dizer é que garante e propicia ao homem a capacidade de fa-
lar. Do que se entende, então, que a fala humana apropria-se naquilo 
que a saga do dizer concede ao nosso escutar. E como escuta de lingua-
gem é que a fala do homem se edifica. Assim, a fala do homem é uma 
correspondência de linguagem que a ele é entregue pela saga do dizer. 
Diante deste entendimento, o homem é uma promessa de linguagem. 
Entrementes, o próprio da linguagem é que determina o acontecimento 
apropriador do aprender. Contudo, não visualizamos, ao menos com a 
clareza que desejamos, o vigor da linguagem porque é correspondendo 
a ela que pertencemos a sua saga. Posto isso, o vigor da linguagem co-
loca o homem no caminho apropriador de um mútuo pertencer. Isso 
não apenas no sentido de que o homem pertence mutuamente ao que 
apropria, mas também no sentido de que só apropria correspondendo à 
linguagem como seu pertencente. Portanto, o dizer enquanto saga en-
via a fala da linguagem à fala do homem como recomendação sonora 
daquilo que, na escuta de uma saga, concede ao homem a verbalização 
das palavras. E esta verbalização pode se dar também ao modo que os 
surdos verbalizam ou ao modo estético de que se vale a arte. Nesse sen-
tido, mostrando-se na saga do dizer a fala da linguagem repousa, então, 
no acontecimento apropriador do aprender. O acontecimento apropria-
dor traz, por sua vez, o que se esconde encoberto (no interior do que 
lhe é próprio) para o descobrimento de um aparecer. Assim, o brilho 
do saber que se mostra neste aparecer não se entrega a enunciação da-
quela noção moderna que temos sobre o quê significa aprender. O saber 
que reluz como descoberta de um aparecer permanece, aqui, entregue 
a saga mostrante e apropriadora do dizer. 

Daí resta que, para fazermos uma experiência pensante com a 
linguagem em educação, precisamos de uma radical transformação na 
relação que com ela estabelecemos. E isso implica, inclusive, uma res-
significação muito radical das noções que temos sobre avaliação, pois 
se aprender é movimento e singularidade, há experiências que aí não 
podem ser objetivadas. E mesmo que seja impossível o acesso a tais sin-
gularidades, porque elas constituem o mundo subjetivo de cada um, a 
educação age como se isto fosse francamente possível. Aqui, no entan-
to, a linguagem nos oferece uma saída. Ou seja: se os professores têm a 
impressão de que todos os alunos assistiram a mesma aula, é apenas 
porque a linguagem produziu ajustes e acordos de entendimento, pois 
na verdade, nenhum aluno vê a aula da mesma maneira. Portanto, uma 
transformação no entendimento do que a linguagem significa para 
nós educadores, pode evitar que nossos hábitos pedagógicos destruam 
o mundo comum que a linguagem constrói. No entanto, tal transfor-
mação não deve ser assumida em seu cunho puramente psicológico e 
muito menos no horizonte de um apelo epistemológico, mas, isto sim, 
em seu cunho ético-estético. Por isso, mesmo que desde sempre à lin-
guagem pertençamos como homens de sua morada, entendo que esta 
transformação deve ser determinada no modo como nos deixamos per-
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tencer ao seu acontecimento apropriador. E isto implica, ademais, a to-
mada de uma atitude hermenêutica que passa pelo reconhecimento da 
normatividade que a linguagem exerce nos processos pedagógicos. E se 
aí se mostra o entendimento de que a instauração de sentido em edu-
cação tem na linguagem seu lugar material, então, esta também é uma 
atitude de reconhecimento de que aí as experiências são finitas. Aqui 
está uma noção antípoda a qualquer fundamentação que não reconhe-
ça a linguagem como base intransponível da experiência do ser da edu-
cação. Talvez esta noção propicie, no âmbito das práticas pedagógicas, 
uma experiência educativa que, por hora, as concepções clássicas da 
linguagem não conseguem fornecer. E se, de alguma maneira, este texto 
contribuiu para isso, terá, então, cumprido com seu objetivo. Objetivo, 
aliás, que não foi ver nem demostrar, mas tão somente interpretar a lin-
guagem como um acontecimento decisivo no processo de instauração 
de sentido em educação.

Recebido em 03 de julho de 2019
Aprovado em 26 de março de 2020
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4 Em outros termos, o aluno aprende, muitas vezes, aquilo que o professor inicial-
mente não pretendia ensinar. E isto ocorre sem que o próprio professor perceba 
tal deslocamento. Aliás, o aluno aprende, muitas vezes, aquilo que pode ser 
exatamente oposto ao que o professor acredita estar ensinando. Aqui emerge 
uma questão problemática no campo da educação que é o debate acerca dos 
processos de avaliação, pois se os aprendizados acontecem no plano singular 
do aprender, como podemos, nós professores, avaliar o mérito deste aprender? 
Eis, talvez, aqui um grotesco apressamento pedagógico que recai sobre o velho 
dilema da avaliação.  
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